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Nº 001 
 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 
 

PROVIMENTO N.º 01/2017 - PGJ 
 

Reajusta o valor unitário do Auxílio-
Refeição, e dá outras providências.  

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, PAULO EMILIO J. BARBOSA, EM EXERCÍCIO,  
no uso de suas atribuições legais e,  
CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do artigo 5º 
da Lei nº 11.250, de 03 de dezembro de 1998, que dispõe 
sobre o Auxílio-Refeição no âmbito do Ministério Público do 
Rio Grande do Sul, com as alterações promovidas pela Lei 
Estadual n.º 14.873, de 23 de maio de 2016; 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do expediente 
administrativo PR.00574.00008/2017-1,  
RESOLVE editar o seguinte Provimento: 
Art. 1º  O benefício Auxílio-Refeição passa a vigorar com o 
valor unitário de R$ 22,64 (vinte e dois reais e sessenta e 
quatro centavos), a contar de 1º de janeiro de 2017.  
Art. 2º  Este Provimento entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 
de janeiro de 2017. 
 

PAULO EMILIO J. BARBOSA, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício. 

Registre-se e publique-se. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 

EDITAL N.º 21/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Daniel de Menezes Fredriksson, na forma do § 2º do art. 
16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça 
Cível de Viamão promoveu o arquivamento do IC n.º 
00931.00020/2014, instaurado com o objetivo de apurar 
eventual irregularidade na extração de areia e utilização de 
recursos pertencentes ao Parque Estadual de Itapuã/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 

EDITAL N.º 22/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Felipe Roberto Palopolo, na forma do § 2º do art. 16 do 
Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul promoveu o arquivamento do 
IC n.º 00748.00006/2016, instaurado com o objetivo de apurar 
suposta poluição sonora, oriunda do barulho excessivo 
produzido em dias de shows em casa noturna, localizada na 
Rua Angelina Michelon, nº 1750, Bairro Lourdes, neste 
município. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 

EDITAL N.º 23/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul 
promoveu o arquivamento do IC n.º 00748.00123/2015, 
instaurado com o objetivo de apurar denúncia no sentido de 
que a Diretoria do Sindicato dos Servidores do Município de 
Caxias do Sul não havia providenciado a contratação de 
salva-vidas para as piscinas de sua sede campestre, 
localizada no Distrito de Fazenda Souza/RS.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 

EDITAL N.º 24/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Carlos Eduardo Lamas Santos da Silva, na forma do § 2º 
do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 
Justiça Especializada de Pelotas promoveu o arquivamento do 
IC n.º 00824.00014/2014, instaurado com o objetivo de apurar 
a legalidade de Termo de Ajustamento de Conduta firmado 
entre a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul e 
o Esporte Clube Pelotas. 
 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 
18 de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 

 
EDITAL N.º 25/2017 – PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Cível de Viamão promoveu o 
arquivamento do IC n.º 00931.00042/2013, instaurado com o 
objetivo de apurar eventual lesão ao direito difuso à saúde 
decorrente da edição dos Decretos Executivos nºs 050/2012 e 
051/2012, que cancelaram, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal, a prestação de serviço extraordinário e as 
convocações de profissionais de saúde. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 26/2017 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 

forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 

Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí promoveu o 

arquivamento do IC n.º 001129.00016/2014, instaurado com o 

objetivo de apurar possível dano ambiental consistente na 

supressão de vegetação e árvores nativas, sem licença dos 

órgãos competentes, na localidade de Linha Pereira, 

município de Jacuizinho/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 

de janeiro de 2017. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Promotor de Justiça, 

Secretário-Geral. 
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Nº 001 
EDITAL N.º 27/2017 – PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial os 
Srs., Cristiano Grassi Guski e Marcelo Fagundes Ribeiro, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã promoveu o 
arquivamento do IC n.º 00732.00020/2010, instaurado com o 
objetivo de apurar possível dano ambiental à Unidade de 
Conservação denominada Monumento Natural Municipal 
Capão da Amizade, consistentes em supressão de dois 
exemplares de espécies vegetais nativos e abertura de dois 
buracos para colocação de postes de iluminação, sem 
autorização do órgão ambiental competente ou mesmo da 
Direção da referida Unidade de Conservação. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 

 
 

EDITAL N.º 28/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial a 
Sra., Maria de Lourdes Almada Prestes , na forma do § 2º do 
art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça 
Especializada de São Gabriel promoveu o arquivamento do IC 
n.º 00883.00007/2011, instaurado com o objetivo de apurar 
possíveis irregularidades no repasse (ou gestão) de verba 
pública para o Instituto Palmira Vieira da Silva (entidade 
pública). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 

 
 

EDITAL N.º 29/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre 
- Combate aos Crimes Licitatórios promoveu o arquivamento 
do PI n.º 01203.00022/2016, instaurado com o objetivo de 
apurar possíveis irregularidades na criação e financiamento da 
Companhia Municipal de Dança de Porto Alegre pelo 
Município de Porto Alegre. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 

 
 

EDITAL N.º 30/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria indeferiu a 
instauração de Inquérito Civil, acerca de relato de duas 
supostas irregularidades. A primeira diz respeito a servidor 
público efetivo do Município de Silveira Martins, com função 
de Chefe de Gabinete, e que realiza sua prestação de 
serviços comunitários em horário de expediente da Prefeitura. 
A segunda irregularidade reside na utilização de dinheiro 
público, verbas do CRAS, segundo o/a comunicante, em um 
evento chamado Tranca Trilha. A respeito foi instaurado o 
expediente RD.00865.00858/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 

EDITAL N.º 31/2017 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 

forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 

Promotoria de Justiça Especializada de Porto Alegre - 

Combate aos Crimes Licitatórios indeferiu a instauração de 
Inquérito Civil, acerca de relato de supostas irregularidades 

em Concurso Público Interno da Brigada Militar para o 

preenchimento de vagas para o Curso Técnico de Segurança 

Pública. A respeito foi instaurado o expediente 

AT.01301.03114/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 

de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Promotor de Justiça, 

Secretário-Geral. 
 

 
 

EDITAL N.º 32/2017 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 

forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul 

indeferiu a instauração de Inquérito Civil, acerca de supostas 
irregularidades na situação funcional de servidora da 

Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional 

- Metroplan. A respeito foi instaurado o expediente 

RD.00748.01252/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 

de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Promotor de Justiça, 

Secretário-Geral. 
 

EDITAL N.º 33/2017 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 

forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 

Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre 

– Combate aos Crimes Licitatórios indeferiu a instauração de 

Inquérito Civil, acerca de supostas irregularidade na conduta 

de Procuradora do Estado, que teria usado ilegalmente o 

uniforme da Superintendência Estadual dos Serviços 

Penitenciários - SUSEPE. A respeito foi instaurado o 
expediente RD.01203.00063/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 

de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Promotor de Justiça, 

Secretário-Geral. 
 

 

EDITAL N.º 34/2017 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial a 

Sra. Rosane de Fátima Vaz dos Santos, na forma do § 2º do 

art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça 

Regional de Uruguaiana indeferiu a instauração de Inquérito 

Civil, acerca de supostas irregularidade no critério para 

preenchimento de vagas no segundo ano do ensino médio no 

turno da manhã de Instituto de Educação Estadual. A respeito 

foi instaurado o expediente AT.01546.00001/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 

de janeiro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Promotor de Justiça, 

Secretário-Geral. 
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  

 
 

BOLETIM N.º 023/2017 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, EM EXERCÍCIO, FABIANO 
DALLAZEN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  
EXONERAR 
- a servidora TAUANA BOM, ID n.º 3903656, do cargo em 
comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, deste 
órgão (Port. 0206/2017).  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 
de janeiro de 2017. 
FABIANO DALLAZEN, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, em exercício. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO PARA USO DE 
VEÍCULO PARTICULAR 
PR.00911.00007/2017-5 

 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e a Promotora de Justiça 
ANELISE GREHS STIFELMAN, ID n.º 3433617; OBJETO: 
permissão de uso, mediante indenização, do veículo particular 
placa IIWR3596, a ser usado na execução de tarefas e 
serviços no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em 
conformidade com o Provimento n.º 12/2013; 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de janeiro de 2017. 
FABIANO DALLAZEN, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, em exercício. 
 
 
SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

UAJ N° 195/2016 
PROCESSO Nº 1965-09.00/16-3 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 108/2016 
CONTRATADA: SECURISYSTEM SISTEMA DE 
MONITORAMENTO EIRELI – EPP; OBJETO: prestação de 
serviço de monitoramento de alarme 24 horas, com pronta 
resposta, mediante agente técnico de vistoria, com 
fornecimento e instalação de equipamentos, em comodato, 
para os prédios sedes das Promotorias de Justiça de 
Osório/RS e Torres/RS; conforme especificações abaixo: 
 

ITEM 
SUB- 
ITEM 

DESCRIÇÃO 
QUANT/

UN. 
VALOR 

UNITÁRIO 

2 2.1 

Promotoria de 
Justiça de Osório - 
monitoramento de 
alarme 

12 
meses 

R$ 
350,00 

2 2.2 
Promotoria de 
Justiça de Osório 
– chamado 

120 
un. 

R$ 
0,95 

3 3.1 

Promotoria de 
Justiça de Torres -
monitoramento de 
alarme 

12 
meses 

R$ 
335,00 

3 3.2 
Promotoria de 
Justiça de Torres 
– chamado 

120 
un. 

R$ 
0,95 

 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; VALOR TOTAL: R$ 8.448,00; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, 
Rubrica 3989; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais n

os
 

11.389/99 e 13.191/09, Provimentos PGJ n
os

 47/05, 33/08 e 
54/2002, e subsidiariamente, Leis Federais n

os
 8.666/93 e 

10.520/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 
de janeiro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE CONVÊNIO 
PROCESSO PR.01075.00216/2012-3 

 
PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e o Instituto Anglicano 
Barão do Rio Branco, CNPJ nº 89.436.620/0001-81; OBJETO: 
Termo de Convênio celebrado entre as partes objetivando 
regulamentar o desenvolvimento de programa de estágio, fins 
de propiciar treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-
cultural, científico e de relacionamento humano; PRAZO: 5 
(cinco) anos; DATA DA ASSINATURA: 25/11/2016; Ana 
Cristina Cusin Petrucci, Subprocuradora-Geral de Justiça para 
Assuntos Administrativos, Claudecir Bleil, Diretor. Porto 
Alegre, 23 de . 
 
 

APOSTILA 
PROCESSO N.º 2001-09.00/16-5 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, resolve apostilar, com 
fulcro no § 8º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, o 
expediente em epígrafe, para fazer constar o reajuste da 
Tabela de Preços – Anexo I do Contrato de Prestação de 
Serviços de Implantação, Manutenção, Operação e 
Armazenamento de Dados do Aplicativo de Recursos 
Humanos do Estado RS - RHE, celebrado com a empresa 
PROCERGS – Companhia de Processamento de Dados do 
Estado do Rio Grande do Sul, conforme dispõe cláusula 
terceira, item 3.1, e quinta, item 5.1 do ajuste, a contar do mês 
de dezembro, com base na variação do IPCA nos últimos 12 
(doze) meses, de 6,9875%, passando a vigorar os valores 
constantes da tabela abaixo: 
 

01 MANUTENÇÃO R$ 

RHE.01.122260 – Manutenção básica 
mensal 

41.341,40 

 02 OPERAÇÃO R$ 

RHE.02.122270 – Operação básica mensal 13.966,68 

RHE.02.122280 – Por usuário 32,09 

RHE.02.122290 – Por credito efetuado – 
vezes mil 

76,78 

RHE.02.122300 – Por folha consolidada 558,64 

03 ARMAZENAMENTO DE DADOS R$ 

RHE.03.122310 – Por histórico – vezes mil 0,73 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 
de janeiro de 2017. 
ROBERVAL DA SILVA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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EDITAL N.º 009/2017 

Resultado do Edital nº 004/2017  

REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO  

(DEMP 13/01/2017) 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS EM EXERCÍCIO, FABIANO DALLAZEN, 

faz público que, tendo em vista o que consta no 

PR.00576.00016/2017-2, encontra-se disponível, na página da 

Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 

Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), o 

resultado da remoção referente ao Edital nº 004/2017. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 

de janeiro de 2017. 

FABIANO DALLAZEN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 

Administrativos, em exercício. 

 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 

 

BOLETIM N.º 2/2017 

 

O COORDENADOR DO GABINETE DE ASSESSORAMENTO 

ELEITORAL cientifica, na forma do § 1º do artigo 5º da 

Resolução nº 02/2014 da Procuradoria-Geral de Justiça, que o 

Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Procedimentos 

Preparatórios Eleitorais, conforme as comunicações 

encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório 

Eleitoral. N.º DO PROCEDIMENTO: 00769.00001/2017. 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Estrela. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Cozza 

Bruno. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Estrela. OBJETO: apurar a prática de 

eventual ilícito relacionado ao descumprimento da quota de 

gênero do sexo feminino apresentada pelo PMDB de Fazenda 

Vilanova, nas eleições proporcionais de 2016. INVESTIGADO: 

Micheli da Silva Veiga, RG 1101904371, CPF 021.424.510-12, 

Rua das Indústrias, 94, APTO 02, Centro, Fazenda 

Vilanova/RS; Diretório Municipal do PMDB de Fazenda 

Vilanova, CNPJ 07.022.826/0001-09, BR 386, Km 368, Centro, 

Fazenda Vilanova/RS. INVESTIGADOS(S): Diretório Municipal 

do PMDB de Fazenda Vilanova e Micheli da Silva Veiga. 

LOCAL DO FATO: Estrela. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório 

Eleitoral. N.º DO PROCEDIMENTO: 00769.00002/2017. 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Estrela. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Cozza 

Bruno. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Estrela. OBJETO: apurar a prática de 

eventual ilícito relacionado ao descumprimento da quota de 

gênero do sexo feminino apresentada pelo PV de Estrela, nas 

eleições proporcionais de 2016. INVESTIGADO: Maria 

Conceição Chancho de Lima Brito, RG 6057425792, CPF 

52753875049, Rua Osvaldo Muller, 316, Boa União, 

Estrela/RS; Diretório Municipal do PV de Estrela, CNPJ 

15.827.738/0001-02, Rua das Safiras, 565, Cristo Rei, 

Estrela/RS. INVESTIGADOS(S): Diretório Municipal do PV de 

Estrela e Maria Conceição Chancho de Lima Brito. LOCAL DO 

FATO: Estrela. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório 

Eleitoral. N.º DO PROCEDIMENTO: 00769.00003/2017. 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Estrela. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Cozza 

Bruno. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Estrela. OBJETO: apurar a prática de 

eventual ilícito relacionado ao descumprimento da quota de 

gênero do sexo feminino apresentada pelo PSD de Estrela, nas 

eleições proporcionais de 2016. INVESTIGADO: Bruna Michele 

dos Santos, RG 1106159691, CPF 02195435003, Rua Thomas 

Pereira Neto, 828, Imigrantes, Estrela/RS; Diretório Municipal 

do PSD de Estrela, CNPJ 15.762.722/0001-50, Rua 20 de 

Maio, 957, Alto da Bronze, Estrela/RS. INVESTIGADOS(S): 

Bruna Michele dos Santos e Diretório Municipal do PSD de 

Estrela. LOCAL DO FATO: Estrela. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório 

Eleitoral. N.º DO PROCEDIMENTO: 00870.00003/2017. 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santa 

Vitória do Palmar. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

RESPONSÁVEL: Márcia Christ Fonseca. CLASSIFICAÇÃO: 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Vitória 

do Palmar. OBJETO: Referente a Prestação de Contas - 

Eleições 2016 - com indícios de irregularidades por parte do Sr. 

Paulo da Rosa Giudice Filho. INVESTIGADO(S): Sr. Paulo da 

Rosa Giudice Filho. LOCAL DO FATO: Santa Vitória do 

Palmar. 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de 

Janeiro de 2017. 

RODRIGO LÓPEZ ZILIO,  

Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral. 

De acordo,  

FABIANO DALLAZEN,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

SÚMULAS DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS 

CONGÊNERES 

PR.00565.00107/2016-4 

 

TIPO DE INSTRUMENTO: Protocolo de Intenções; OBJETO: 

Visa estabelecer regras relativas à colocação à disposição de 

servidores entre o Ministério Público e o Tribunal de Contas; 

CONVENENTE: Tribunal de Contas; CNPJ: 89.550.032/0001-

74; VALOR DO REPASSE: Não envolve transferência de 

recursos financeiros. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de janeiro de 2017. 

FABIANO DALLAZEN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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